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Em 24h, covid-19 faz 
mais de mil mortes

Apesar de a vacinação no país estar em níveis elevados, a nova variante do coronavírus continua forte e avançando

D
epois de se aproximar das 
mil mortes diárias pela 
covid-19 duas vezes nesta 
semana, o Brasil superou 

a marca ao registrar 1.041 óbitos 
pela doença nas últimas 24 ho-
ras. A última vez que se alcançou 
esse patamar foi em 18 de agos-
to do ano passado. O país bateu, 
também, o recorde no registro de 
infecções entre quarta-feira e on-
tem, ao confirmar 298.408 casos.

Em paralelo ao aumento ex-
ponencial de mortes causadas 
pela covid-19, a vacinação de 
crianças entre 5 e 11 avança a 
passos lentos, quase um mês 
após a inclusão da faixa etária 
no Plano Nacional de Opera-
cionalização da Vacinação con-
tra a Covid-19 (PNO). De acor-
do com o último boletim Ob-
servatório Covid-19, divulgado 
ontem pela Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), o ritmo da imu-
nização pediátrica é lento em 
alguns estados.

Números do Ministério da 
Saúde mostram que apenas 2,1 
milhões de crianças entre 5 e 11 
anos foram vacinadas contra a 
covid-19. O público dessa fai-
xa etária, segundo o 
Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), represen-
ta aproximadamente 
20,5 milhões de bra-
sileiros. Os pesquisa-
dores da Fiocruz re-
forçam que as pes-
soas não vacinadas 
são mais suscetíveis 
às formas mais graves 
de infecção pela ômi-
cron e que a aplicação 
nas crianças deve ser acelerada. 

A médica pediatra e vice-pre-
sidente da Sociedade Brasileira 
de Imunizações (Sbim) Isabella 
Ballalai acredita que as mensa-
gens passadas pelo ministério — 
como a cobrança de prescrição 
médica para vacinação —, além 
das permanentes campanhas de 
desinformação via redes sociais 
— que insistem que as vacinas 
são experimentais, o que é men-
tira —, geraram dúvidas e medo 
nos responsáveis pelas crianças.

“A literatura médica, a Orga-
nização Mundial da Saúde e pes-
quisas mostram que um fator im-
portante para a adesão à vacina-
ção é a confiança nas autorida-
des públicas”, salienta.

Segundo o Observatório da 
Fiocruz, 13 estados apresentaram 
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Sepultamentos em massa voltaram a ser realidade no país, com o aumento exponencial de mortes causadas pela ômicron
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aumento das taxas de 
ocupação da Unida-
des de Terapia Inten-
siva e nove unidades 
da Federação estão na 
zona de alerta crítico, 
com indicador supe-
rior a 80%.

Diferenças

Para piorar o quadro, es-
tados e municípios enfren-
tam diferentes dificuldades 
na imunização pediátrica. A 
cidade do Rio de Janeiro, que 
teve que paralisar a vacinação 
de crianças por causa da fal-
ta de vacinas, retoma hoje as 
aplicações.

São Paulo, que possui estoque 
suficiente para imunizar todas as 
crianças de 5 a 11 anos com a pri-
meira dose, fará, amanhã, muti-
rão para incentivar a aplicação. 
O estado ultrapassou a marca 
de 1,5 milhão de menores de 5 
a 11 anos com a injeção inicial. 
Ao todo, 37,97% do público pe-
diátrico foi vacinado no estado. 
(Colaborou João Vítor Tavarez, 
estagiário sob a supervisão de 
Fabio Grecchi)

O Rio de Janeiro tem 90 dias 
para apresentar um plano pa-
ra reduzir a letalidade policial e 
controlar as violações de direitos 
humanos pelas forças de segu-
rança do estado. A decisão foi to-
mada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), no âmbito da Argui-
ção de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental (ADPF) 635 
— a ADPF das Favelas.

Em maio de 2021, o ministro 
Edson Fachin, relator da ação, 
propôs 11 medidas para comba-
ter a letalidade policial no estado 
e, ontem, os magistrados votam os 
itens para entrarem em vigor de-
finitivamente. Os principais são:

» Elaboração de um plano pa-
ra reduzir a letalidade policial e 

controlar violações de direitos 
humanos pelas forças de segu-
rança no prazo de 90 dias;

» Excepcionalidade na reali-
zação de operações policiais até 
o plano seja apresentado. No in-
tervalo, as incursões devem con-
siderar as diretrizes fixadas pelo 
ONU para uso da força e das ar-
mas de fogo por agentes policiais;

» Progressividade no uso de 
meios letais, cabendo às forças 
de segurança examinarem, dian-
te das situações concretas, a pro-
porcionalidade e a excepcionali-
dade do uso da força;

» Prioridade absoluta nas in-
vestigações de incidentes que te-
nham como vítimas crianças e 
adolescentes;

» Disponibilização de ambu-
lâncias em operações policiais 

previamente planejadas em que 
haja a possibilidade de confron-
tos armados;

» Mandados domiciliares de-
vem ser cumpridos apenas du-
rante o dia;

» Instalação de equipamen-
tos de GPS e sistemas de grava-
ção de áudio e vídeo nas viaturas 
policiais e nas fardas dos agentes 
em 180 dias.

Na avaliação do especialista 
em segurança pública Leonar-
do Sant’Anna, as ações propos-
tas na ADPF não são suficientes 
para coibir a violência nas co-
munidades. “Temos falhas gover-
namentais graves sem qualquer 
perspectiva de mudança, como 
desemprego, educação precária 
e nenhuma assistência econômi-
ca que minimize ou se compare 

à que é entregue pelo crime or-
ganizado”, aponta.

O advogado criminalista Ber-
nardo Fenelon acredita que as  
medidas impactam diretamente 
a realidade das operações poli-
ciais. “Traria uma obrigação bu-
rocrática ainda maior na justifi-
cativa das ações em comunida-
des, quase que obrigando aos 
agentes públicos explicarem o 
nível de força que será usado em 
cada ação”, ressalta.

A ADPF cresceu em importân-
cia depois da Chacina do Jacare-
zinho — o maior massacre pro-
movido pela Polícia Civil do Rio 
de Janeiro, que deixou 29 mortos. 
Os agentes que participaram da 
operação negaram qualquer ir-
regularidade.

À época, em entrevista 
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Casa no Jacarezinho com sinais de execução após perseguição
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coletiva, o delegado Rodrigo Oli-
veira, que esteve à frente da inva-
são da comunidade para cumprir 
mandados de prisão, chegou a 
dizer que a repercussão do caso 

seria resultado de “ativismo judi-
cial”. Há relatos dos moradores 
do Jacarezinho de perseguições 
de suspeitos seguidas de execu-
ções sumárias.

O procurador federal dos Di-
reitos do Cidadão, Carlos Vilhe-
na, encaminhou ao gabinete do 
procurador-geral da República, 
Augusto Aras, e ao Ministério Pú-
blico do Distrito Federal e Terri-
tório (MPDFT), uma represen-
tação proposta pela bancada do 
PSol na Câmara contra a depu-
tada bolsonarista Bia Kicis (PS-
L-DF), por ter divulgado, nas re-
des sociais, os dados de médicos 
favoráveis à vacinação infantil.

No encaminhamento, o pro-
curador diz “não vislumbrar 
qualquer providência” que pos-
sa ser adotada pela Procuradoria 
Federal dos Direitos do Cidadão 
(PFDC) em relação às demandas 
dos parlamentares. Vilhena pe-
de, portanto, que o MPDFT ana-
lise o caso do ponto de vista cí-
vel e a Assessoria Criminal Extra-
judicial (ACE) de Aras no quesito 
penal — onde já existe represen-
tação sobre o tema — para ve-
rificar a ocorrência dos crimes 
de improbidade administrativa 
e vazamento de dados nos atos 
de Kicis e do ministro da Saúde, 
Marcelo Queiroga.

O vazamento de dados pe-
la deputada ocorreu durante 
as audiências públicas sobre a 
inclusão de crianças na cam-
panha nacional de imunização 
contra a covid-19. Informações 
pessoais de três médicos, como 
CPF e telefone, foram comparti-
lhadas em grupos bolsonaristas 
nas redes sociais, e esses profis-
sionais passaram a ser ameaça-
dos. Queiroga foi alvo da repre-
sentação porque os registros es-
tavam armazenados na pasta da 
Saúde — ele chegou a dizer que 
“sou ministro da Saúde, eu não 
sou fiscal de dados”.

O caso foi encaminhado pe-
lo procurador aos órgãos na 
última segunda-feira, mas só 
foi divulgado ontem. Na re-
presentação à PGR, os depu-
tados do PSol apontam a ne-
cessidade de investigação e 
denúncia contra Kicis — que 
admitiu ter compartilhado os 
dados — porque “há em curso 
um amplo e sistemático mo-
delo de disseminação de fake 
news, vazamentos e ameaças, 
promovido pelo próprio go-
verno Bolsonaro”.

Kicis pode ser 
investigada por 
vazar dados

Uma pesquisa inédita da 
Associação Médica Brasileira 
(AMB), em parceria com a As-
sociação Paulista de Medicina 
(APM), sobre o impacto da va-
riante ômicron, apontou que 
87,3% da categoria informou 
que teve covid-19 nos últimos 
dois meses ou viram colegas de 
trabalho se infectar. O levanta-
mento, divulgado ontem, en-
trevistou 3.517 profissionais de 
saúde, sendo que mais da meta-
de deles, 52,5%, estão na linha 
de frente do combate à doença.

O aumento de casos é perce-
bido pela maioria dos entrevista-
dos na sondagem. 96,1% dos mé-
dicos que atendem em locais que 
recebem pacientes com covid-19 
observam a tendência de alta de 
infecções em relação ao último 
trimestre do ano passado. Ou-
tros 44,6% notaram a grande ten-
dência de alta de casos positivos.

Quando se compara à situa-
ção de óbitos em relação aos 
últimos três meses do ano pas-
sado, a percepção de alta é me-
nor, mas é observada por 40,5% 

dos médicos. Com a retomada 
do avanço das infecções por 
covid-19, o aumento de casos 
e mortes pressiona o sistema 
de saúde e se reflete na saúde 
dos médicos.

Por sinal, uma das maiores 
deficiências notadas pelos en-
trevistados da pesquisa é a fal-
ta de médicos e enfermeiros. E 
aumentou, se comparada com 
a mesma pesquisa, divulgada 
um ano atrás: em fevereiro de 
2021, 32,5% dos médicos indica-
ram que faltavam profissionais 
de saúde na linha de atenção à 
pandemia; neste ano, a deficiên-
cia de pessoal foi percebida por 
44,8% dos entrevistados.

Esgotamento

Com o incremento de infec-
ções e a carência de profissionais 
na linha de frente, a saúde men-
tal desses profissionais também 
sofre danos. A maioria, 51,1%, se 
sente esgotada, além de apreen-
siva (51,6%) e ansiosa (42,7%). 
Além disso, os profissionais de 

saúde relatam que no ambien-
te de trabalho há colegas que se 
sentem sobrecarregados (64,2%), 
estressados (62,4%) e com exaus-
tão física ou emocional (56,2%).

A maioria dos profissionais 
entrevistados na pesquisa da 
AMB e da APM reprovou a atua-
ção do Ministério da Saúde na 
nova onda de covid-19. 34,4% 
avaliam como péssima a ges-
tão da pasta e 16,6% conside-
ram ruim.

“O que se espera do Ministério 
da Saúde é a oferta de informa-
ções e nós temos um apagão de 
dados que já existe há um muito 
tempo. Mas, certamente, a maior 
falha é nas recomendações. Aca-
bamos de ver um episódio gro-
tesco, que é um secretário do Mi-
nistério da Saúde recusar a reco-
mendação da Conitec (Comis-
são Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no SUS) no trata-
mento da covid-19, encomenda-
da pelo próprio ministro (Marce-
lo Queiroga)”, criticou o médico 
José Luiz Gomes do Amaral, pre-
sidente da APM. (MEC)

Infecção cresce entre médicos


